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                            LEI Nº 2.890/2026 DE 20 DE JANEIRO DE 2026.
	DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em conformidade com o disposto no art. 37, inciso X da Constituição Federal, a conceder o reajuste geral anual do vencimento dos servidores públicos municipais da administração direta e da indireta do Poder Executivo Municipal, no percentual de 5,00% (cinco por cento) sobre os vencimentos básicos dos servidores públicos municipais, sendo 3,90% (três vírgula noventa por cento), referentes à recomposição inflacionária com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, editado pelo IBGE, no período compreendido entre janeiro de 2025 a dezembro de 2025 e 1,10% (um vírgula dez por cento) a título de ganho real.


Art. 2º Aos profissionais do magistério da rede pública municipal de ensino, fica concedido o reajuste de 0,38% (zero vírgula trinta e oito por cento) sobre os vencimentos base, em atenção à política de valorização do magistério.
Art. 3º O reajuste geral anual concedido é extensiva a todas as categorias funcionais do Poder Executivo Municipal, exceto em relação aos agentes políticos (Prefeito, vice-prefeito e secretários municipais) e aos servidores ocupantes dos cargos de Enfermeiro, Técnico em Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Agente de Combate a Endemias e Agente Comunitário de Saúde, cuja revisão rege-se por lei federal, a qual regulamenta o piso salarial profissional nacional.    
Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à atualização das Tabelas e/ou Anexos de vencimento dos Servidores Públicos Municipais da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente de cada exercício financeiro.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros retroativos a 1º de janeiro de 2026, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Anchieta – SC, 20 de janeiro de 2026.
MOACIR PEDRO PIOVEZANI
Prefeito Municipal
Publicado no Mural Municipal e no Diário Oficial dos Municípios DOM - www.diariomunicipal.sc.gov.br
Ari Prestes de Oliveira - Secretário de Administração e Gestão. 
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